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SUGESTÕES
A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
[bookmark: restart]1.	Toma nota de que o relatório anual do Tribunal de Contas (doravante designado «o Tribunal») relativo a 2015 constatou que a taxa de erro estimada na política de coesão diminuiu de 5,7 % em 2014 para 5,2 % em 2015; realça o reduzido nível de erro no período de programação de 2007-2013 comparativamente ao período de 2000-2006, que se deve ao reforço dos sistemas de gestão e controlo dos Estados-Membros e das medidas corretivas tomadas pela Comissão;
2.	Observa que as principais causas de erro são as verificadas na aplicação das regras de elegibilidade e no incumprimento das regras relativas à contratação pública e aos auxílios estatais; sublinha que os erros cometidos em 2015 podem igualmente ser corrigidos antes do encerramento; regista com satisfação as melhorias significativas no controlo exercido pelas autoridades de auditoria comparativamente ao ano anterior;
3.	Solicita à Comissão que, através do grupo de alto nível[footnoteRef:1], conceda especial atenção às regras nacionais de elegibilidade na sua auditoria aos sistemas nacionais de gestão e controlo, a fim de ajudar os Estados-Membros a proceder à sua simplificação; insta a Comissão a clarificar o conceito de IVA recuperável, fornecendo orientações;  [1:  Grupo de alto nível de peritos independentes sobre o acompanhamento da simplificação para os beneficiários dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento.] 

4.	Manifesta preocupação com o facto de as autoridades de gestão terem apresentado um nível mais baixo de pedidos de reembolso em 2015 do que em 2014, o que deu origem a uma diminuição do nível de pedidos de pagamento por liquidar, que passou de 23,2 mil milhões de euros em 2014 para 10,8 mil milhões de euros em 2015, dos quais 2,8 mil milhões de euros continuavam por liquidar desde o final de 2014; assinala que existe o risco de os atrasos na execução orçamental para o período de 2014-2020 serem superiores aos do período anterior;
5.	Regista com preocupação o atraso no arranque do período de programação de 2014-2020 e o facto de, até ao final de 2015, terem sido designadas menos de 20 % das autoridades nacionais responsáveis pelos FEEI; insta os Estados-Membros a acelerarem este processo e a Comissão a prestar assistência e esclarecimentos;
6.	Observa com preocupação que, em 30 de junho de 2016, nem todos os Estados-Membros tinham transposto as diretivas relativas a contratos públicos, e insta a Comissão a ajudar os Estados-Membros a reforçar as capacidades necessárias para as transpor e executar os seus planos de ação em matéria de condicionalidades ex ante;
7.	Regista com preocupação o facto de a taxa média de desembolso para 1 025 instrumentos financeiros do FEDER e do FSE ter sido de 57 % no final de 2014, o que representa um aumento de apenas 10 % relativamente a 2013; toma nota da observação do Tribunal relativa à prorrogação do período de elegibilidade dos pagamentos aos destinatários finais no âmbito de instrumentos financeiros através de uma decisão da Comissão e não de um regulamento modificativo; manifesta preocupação com o facto de o Tribunal poder considerar irregulares todos os desembolsos efetuados após 31 de dezembro de 2015;
8.	Toma nota da revisão do Regulamento Financeiro recentemente proposta pela Comissão e dos respetivos documentos de apoio, bem como da proposta de reapreciação do QFP, tendo em vista a simplificação e o reforço da flexibilidade e das sinergias; insta a Comissão, todas as instituições e as partes interessadas envolvidas a reexaminarem o mecanismo de execução dos FEEI após 2020, tendo em conta as sugestões do grupo de alto nível;
9.	Congratula-se com a abordagem adotada pelo Tribunal de se centrar no desempenho, e considera boa prática que as autoridades de gestão definam indicadores de resultados para medir a contribuição dos projetos para a realização dos objetivos estabelecidos para os programas operacionais.
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